
RESENHAS

CODIFICAÇÃO TIPOGRÁFICA
O PROBLEMA aqui não é o de conduzir a arte de imprimir com tipos” ao sagrado rc- auto das Belas-Artes. Cuidaríamos, se fôsse ° caso, de propor a eliminação das barreiras om que se pretende fechar êsse reduto ja- tin1S v!st° \  Trata-se da outra “virtude” da Pografia, justamente oposta: a de ser capaz nao se “m ostrar”, a de se .tornar invisível rT me? ^ 0 gráu em que a fala é inconsciente, codigo tipográfico é, de fato, quase um , de prestidigitação. Ensina a escamo- tppi ,tudo aTUilo que na transposição de um tppinrj 5ara outro — 0 teclado do autor e o dm«,.»? do O pressor — possa representar um doixn i ento para os 011105 do leitor, mas não sutil ao mesmo tempo escapar a notaD ‘ d° personalismo gráfico transm itida cm a iHnaores aparentemente desprezíveis, como cei-tpo «2 de maiúsculas, a intencionalidade de UCOo°S .ranços”, a mudança de clave dos itá- vem ’ J1 Judlciosa colocação das notas, que de­em 1 acomPanhar o texto maior, passo a passo, do n ?  ,lllenor> c°mo uma segunda voz. O jôgo t r a z p r tiqueiro -é limp°, mas não deixa de ções f? . mai’ca individual. As próprias opera- de spr ^1Cas da tipografia sugerem o modo tudo r« â -S.01sa imPressa> que é, mais do que e. npc:tm e d . ° s extremismos se encontram de rnrír fentido, tanto faz ver a persistência da n i^ fntlco medievalismo para o qual a área cher rfina e uma facliada que se tem de en- que ci^  ornamentos, quanto o vanguardismo am W m,P^ismente a desarruma ou desnuda — dadoir^Colooados à mesma distância do ver- Tud texto para te r­ras n° *SSo se encontra implícito nas primei- ^odifip'. a.vras dêsse oportuno renovador da C. I v S a° tlpograftea francêsa. (GOURIOU, 1961 !^9nt0 typoçiraphique. Paris, Hachette,
8Uagem ’ 128 P-)- “A tipografia — lin-lam-sp p e a gramática, diz êle, sujei- da ex a?A mesmo destino: suas regras, fruto v®2es f ! leacia e da tradição, indiscutidas às radas’ “ ’‘ITuentemente controvertidas ou igno- uxcec’õpc°írem  coutinuamente os embates das0. Usca il’„ cessar renovadas, ao sabor da l id a d o  gltlIPa ou aventurosa, de uma expres- tlnUa inr,maij  eficaz” “Nestes domínios, con- a Ióhípo f e d.® reinar como soberana absoluta, ç° s C Ga„ irequentem ente se anula diante dos hias >P S' No entanto, a cada um dos proble- 5ão d̂ Vantados pela necessidade de transcri-dar peílsamento, tem a tipografia o dever jhe nnvl 10 me,nos uma solução, acontecendo- %  n i 11 Produzir outras, desde que solici- 
Sutilezas” Zer Valer certos matizes ou certas
í efcseeZhpWe matizes Próprios da tipografia, Pensam pSt^,TwC° mo vej cul°  da transcrição do íado barínm i^30 admita sequer o dissimu- í  ^Póerpfn am° daS comP°siÇÕes “originais”: í rtas 8\ / °  deve escrever certo por linhas a,nda' a s, ° oaso do inteligente Mémento 3Ue hão utl’°- Outro ainda mais importante, J ta  apL send0 0 da composição propriamente r°8rafia "Íe na região indiscriminada da ti- í^esma +Qda gram ática e da bibliografia. Na inJiA 3 de uiuguém onde certo manua-1, a W e fífL  q-uer,1.a construir uma “gramática í dp Í 18a5ao literária” que fôsse uma mis- h al- A m+S v*1?3 b ibli°gráfica e de crítica tex- ?p° lim iare!íge3Cia dos textos se faz inclusivePerca dl  mconsciencia tipográfica. Não nenhuma das invenções, deliberadas

ou sugeridas, do original que desce às oficinas. Tudo está em saber transcrevê-lo no nôvo, r i­quíssimo e por isso desafiante teclado.Êste código, porém, para ser digno do nome, não saberia afastar-se do imediatismo didá­tico. Sua investida no terreno da teoria dos sinais nada mais é que uma tímida indicação de avant-propos. Mas não esquecer de que é sôbre a dissimulada ossatura das regras que se pode m ontar os planos da legítim a arqui­tetura tipográfica. Falávamos no personalismo que do original se deve filtra r para a mancha cia impressão, mas êste é um personalismo que se tem de constranger às regras desta poética a quatro maos. Pois assim como o impressor deve ser fiel ao manuscrito, deve o autor prè- viamente sujeitá-lo à idéia da coisa impressa. Nao vale somente o humorístico conselho do inglês, segundo o qual obriga-se o compositor a seguir o original, mesmo que êle vôe pela janela. Supõe-se um a uniform idade prim ária, asseguradora do fluxo da leitura, a que todos elevemos obedecer sem resistência, e por cima da qual pode cada tipógrafo tecer sua invisí­vel teia.
Os códigos tipográficos, portanto, não se di­rigem somente aos tipógrafos, mas tam bém  aos editores e aos autores. E é somente depois de obtida a conformidade geral a um  conjunto 

“  de .canones que se pode pensar num  estilo tipográfico. É antes de tudo à falta disso
XíncumQa na°  en_c°ntra boa tipografia no Brasil. Sem codificação, os autores confiam na onentaçao do editor o editor confia na ex­periência do tipógrafo, e o tipógrafo brasilei- i°  _  este de ha muito que perdeu o bom 
f'ndo° tipograf!co espelhado no sólido embora 
gúêsas “  herdad°  das olicinas P°°tu-

Ou — o que é pior — o autor se supõe ca­paz de disciplinar, êle próprio, a composição e a paginação dos seus livros, pondo acima das exigências do leitor comum o que pensa ser a cristalização do seu senso estético ou a m aterialização do seu pensam ento científico Tudo se perde, então. O aparato das notas varia de livro para livro, confunde-se o uso de aspas e de itálicos, despreza-se a prece- dencia dos elementos das prelim inares e das tinais, as bibliografias se arcaizam  no ordena­mento por prenomes, as abreviaturas, fanta- sipsamente form uladas, se tornam  ininteligíveis e ate a própria nom enclatura bibliográfica é desconhecida ou trocada, nunca se sabendo ao certo ,por exemplo, qual a  espécie de ilus­tração a que uns cham am  pranchas, outros planchas e outros ainda — inconscientes his- panizantes — lâminas.
A tábua de conteúdo dêste código francês dará idéia da extensão da m atéria. Na p r i­m eira parte, reservada às “etapas da compo­sição”, estão expostas as condições em que se deve apresentar o m anuscrito ao editor compreendendo a m aneira de indicar os rea l­ces tipográficos desejados, o tratam ento a  ser dado as ilustrações e aos títulos correntes o manejo das prmms e dos sinais de revisão (exemplificados em apêndice). A segunda p a r­te que form a o corpo principal do código contém a  tabulaçao dos “usos tipográficos” — de itálicos, de maiúsculas e minúsculas, de versaletes; as m aneiras de escrever os títulos das obras nas referências; a composição de ci­tações e de diálogos; o emprêgo de números abreviaturas, símbolos e pontuação; as formas de paragrafaçao, de epígrafes e dè in sc íijõ ls
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lap idares . R eúne fin a lm en te  o au to r, na ú lti­
m a p arte , espécim es de índices, de tábuas de 
conteúdo, de b ib liografias, de peças te a tra is  e 

- .'Q de inquéritos.
E sta bem  cu idada publicação de H achette, 

contudo, só nos se rve de exem plo quan to  à 
o p o rtu n id ad e  de in stau ra rm o s o nosso p róprio  
código, a  to rn a r-se  possivelm en te obrigatório  
nas ed ito ras  oficiais. P o is como a gram ática, 
a  tip o g ra fia  — linguagem  — é um  fato  geo­
g ráfico  e  social, som ente  se to rnando  um  valor 
quando  h arm on iosam en te  im plan tado  num  todo 
cu ltu ra l. ORLANDO DA COSTA FER REIRA .

D IR EITO  E DESENVOLVIM ENTO 
ECONÔMICO

»Publicação da U n iversidade  da B ahia) 
(S érie  II  — 24 — 1961)

O  D IR EITO  BR A SILEIRO  tem  oscilado sob 
a in fluência  p red o m in an te  do P ositiv ism o e a 
m enor, em bora a tuan te , do Neokantism o.

A m bas fo rm alis tas e pouco preocupadas com 
as im plicações h istó ricas e econôm icas do fe­
nôm eno juríd ico .

M iguel R eale, com a  sua teo ria  tr id im en ­
sional, e O rlando  Gomes, com sua c rítica  a tua- 
lizan te  d a  leg islação  civ il b rasile ira , re p re se n ­
tam  algum as b rilh a n te s  exceções. E xatam en te  
o ú ltim o  liv ro  de O rlando  Gomes, in titu lado  
D IR EITO  E DESENVOLVIM ENTO (P ub lica­
ção  da U n iversidade  da B ahia, 1961), a tra iu  
nossa a tenção  recen tem en te , g raças à o p o rtu ­
n id ad e  das suas observações originais.

M etodologicam ente O rlando  Gom es p a r te  da 
consta tação  de se r o D ire ito  “fenôm eno de su p e­
re s tru tu ra ” , que “não corresponde, atualm en te , 
às tran sfo rm açõ es o co rren tes  n a  in fra -e s tru ­
tu ra  da soc iedade”, (p. 11). S eu ob je tivo  é  “a 
verificação  do d esa ju ste  e n tre  o D ire ito  e os 
fa to s n u m a sociedade em  transfo rm ação , que 
e s tá  a rea liza r  o com plexo processo do d e­
senvo lv im en to  econôm ico, — a sociedade b ra ­
s ile ira ” . (p. 11-12).

E m  vez de re c o rre r  aos dúbios conceitos de 
“p rog resso” e  “a tra zo ”, o au to r, com realism o, 
p re fe re  a exp ressão  “co rrespondência”, a f ir ­
m ando: “E m  verdade, o que ocori-e em  tôda 
sociedade q u e  se tran sfo rm a  é  a ru tu ra  do 
e q u ilíb rio  e n tre  as suas p a r te s”. Com efeito: 
reg is tra -se , a tu a lm en te , no B rasil, um a “d e­
sa rticu lação  dos m ecanism os trad ic io n a is  de 
co n tro le  social e  pe la  subversão  dos valo res 
re la tiv o s  à h ie ra rq u ia  das posições sociais” , 
(pp. 7-8). T ra ta -se  de um  “processo crítico”, 
(p. 7).

O p ro b lem a e n c e rra  fu n d am e n ta l im p o rtân ­
cia p a ra  a  d iscussão e  concretização  do “ca­
m inho  b ra s ile iro ” p a ra  o desenvolv im ento . P o r 
m ais que se te n h a  fa lado  em  “N acionalism o”, 
as idé ias in flu en ciad o ras  d a  renovação  ideo ló­
gica b ra s ile ira  tê m  con tinuado  a v ir  de fora, 
adap tadas, p o rém  a inda  im portadas. P o r  exem ­
plo: R o land  C orb isier, em  FORM AÇÃO E 
PR O B LEM A  D A  CU LTU R A  BRA SILEIRA , 
não  esconde suas v incu lações a M ax e  A lfred  
W eber, a B u rk h a rd t e a  B ergson; G uei-reiro 
R am os, n ’A  REDUÇÃO SOCIOLÓGICA, reco­
n hece  co nsistir, “em  essência”, a  sua  “re d u ­
ção”, à  “Sociologia en g a jad a  e m ilita n te ” de 
H ans F re y e r ; Á lvaro  V ie ira  P in to , no seu re ­
ce n te  e  m agnífico  liv ro  CO N SCIÊN CIA  E 
R E A LID A D E NA CION A L, p ro fessa u m  osten ­
sivo H egelian ism o, ao co n s id era r que “o p ro ­

cesso do desenvolv im ento  nacional é função 
da consciência que a nação  te m  de si mesma . 
chegando a  a firm ar: “Os fa to res ideológicos
produzem o processo de desenvolvimento •
(pp. 30 e 31).

N ada disto  desm erece, porém , o papel reno­
vador dêstes e dou tros autores. As idéias nao 
b ro tam  de geração espontânea. A Cultura c 
um  todo e um  patrim ônio  da H um anidade m* 
te ira , não sendo rec riad a  em  cada país, oi 
região, p o r cada geração que se sucede. D® 
o rid ícu lo  do x-essentimento xenófobo, Pecl}' 
lia r  a m uitos adeptos do N acionalism o e au- 
sen te  em  inúm eros dos seus corifeus brasi­
leiros, o que rep re se n ta  um  sina l positivo Pal‘ 
êstes últim os. .

Foi ainda O rlando  Gomes, nou tro  excelem 
trab a lh o  an te rio r, R A ÍZES HISTÓRICAS u 
SOCIOLÓGICAS DO CÓDIGO CIVIL BRA­
SILEIR O  (Publicações da U niversidade a 
B ahia) (1958), quem  frisou m uito  bem: 
idealism o de e lite  tem  sido, e n tre  nós, corn 
foi n a  elabox-ação do Código Civil, de irrec 
sável u tilid ad e  p a ra  o p ró p rio  desenvolyirne» 
do país. T ran sp lan tan d o  pax*a um  país sU 
desenvolvido, que v iv ia exclusivam ente ‘ 
dependência da exportação  da pi-odução ag 
cola, in stitu ições e d o u trin as  oxáundas de P 
vos desenvolvidos, os elaboi-adoi-es do Coa p 
Civil conco rre ram  pai-a o aperfeiçoam ento 
nosso dix-eito privado , sem sacrificar a V 
dição pela  novidade, e sem  ca ir  no servihsi 
de o u tras  codificações. ge

“Essa in fluência  do d ire ito  escrito duC.;nl, 
an tec ipa  à  rea lid ad e  só se exerce, P01^ e.’ 
quando  a lei se coloca na perspectiva  do a 
senvo lv im en to  social, ap resen tando-se ca** 
um a aprox im ação  da rea lid ad e  fu tu ra ”. (li 
71-72).

E m bora Álvai-o V ieira  P in to  insista na * 
cessidade de m assificação dos ideais nacio^ 
listas, ê les têm  con tinuado  a p a r ti r  de u ,e 
“in te ílig en ts ia”, cu ja  m issão p rec isa  ser a 
diálogo com a m assa, expx’essando suas * 
v indicações, po rém  d ific ilm en te  atingindo m -0 
fusão e n tre  am bas, p o r p rob lem as de vocav 
especifica, e não p o r esti-atificação social-

A ssim  sendo, a  m ensagem  de O rlando - 
mes, em  D IR EITO  E DESENVOLVIMEJN L, g 
pro longam ento  da sua m ensagem  de 
H ISTÓ RICA S E SOCIOLÓGICAS DO Ç % 0 
GO CIV IL  BR A SILEIRO  e d ’0  P A P E L Jr. 
ESTADO B R A SILEIR O  NA REGULAM E^ 
CÃO DO TRA BA LH O  (C ontribuição ^  
C ongresso Intexm acional de Dix-eito Social 
1958), en cerra  um a im portânc ia  especial. |  j, 
ta -se  da aná lise  lúc ida da rea lid ad e  bra.sAas- 
ra , p o r um  dos seus m ais em inen tes júris* - 
sociólogos. e.

O rlando  Gomes, depois de s itu a r  o y 
q u ilíb rio  e n tre  in fra  e su p e re s tru tu ra , ?° jt0”, 
term os de “M udança social e cx-ise do Direi 
d en tro  da lin h a  an tes  m encionada, frisa o f  ll$ 
tid o  teleológico da sua obra: o de ajudai 
cham ada revo lução  brasileii-a”, “ca rac te riza^  
pe la  arx-ancada decisiva p a ra  a liquidação 
sub -desenvo lv im en to”. (p. 45). Mostra, em ^  
guida, o que classifica de “heterogeneidade
Econom ia b ra s ile ira  e  D ire ito ”, com suaS n-ítii' 
to rções e  inadequações, destacando , com nî 0$ 
ta  opo rtun idade , a alienação  da m aioria ^  
ju r is ta s  b rasile iros: “L am entàvelm en te , a ® jj 
t r in a  não  te m  se in te ressado  p o r estudo ni^  
ap ro fundado  das pecu lia rid ad es do nosso , 
reito , m u ito  p rê sa  que a inda  se acha a ^  
í-atui-a ju r íd ic a  d a  F ran ça , da Itá lia  e
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Alemanha, sem se aperceber, como notou As- carelli, que m uitas afirm ações doutrinárias franeêsas e ita lianas adquirem  sentido diverso entre nós e que isso é um efeito da peculia­
ridade da orientação da p rática brasileira. Dc lam entar a inda que, em vez de se preocupar com o estudo dessas particularidades, a maio­ria se dedique à exposição e discussão de Questões largam ente debatidas no estrangeiro  Que têm, porém , uma importância marginal”. (Os grifos cão nossos), (p. 74).Daí, entre outros motivos, o desajustamento do Direito positivo brasileiro, “em mora com os fatos”.

Em seguida o au to r enum era e analisa as brechas: “N otadam ente nas partes relativas à organização da fam ília e ao direito  hereditá- l’10 —. nos pontos em que interessam  ao pro- cess° do desenvolvim ento econômico” (p. 77).P  d ireito  de propriedade, em  especial do setor ru ral, m erece sua especial consideração, concluindo: “evidentem ente, sem um a rcfor- ma agrária  de profundidade não será possível atingir a um a etapa do desenvolvim ento capaz de susten tar os rápidos progressos da indus­trialização”. (pp. 119-120).Finalm ente: O rlando Gomes encerra  DIREI- ftElTO E DESENVOLVIMENTO com um a Iruportante contribuição a um  tem a pouco analisado, cientificam ente, e de influência decisiva no D esenvolvim ento brasileiro: a fis­calidade, denunciando o “colonialism o inter- d°” da a tual organização do im posto de ven­das e consignações, sugerindo nova form ulação Para a “taxação dos lucros” reinvestidos e Para o imposto te rrito ria l, etc.Ein conjunto, e nas suas particularidades diais originais, o recente estudo do professor daiano rep resen ta  ep reciável contribuição à n°va Ciência Ju ríd ica  no Brasil, em dia com 0 desenvolvim ento e por ele tam bém  se en ­o ja n d o  na luta, na bata lha  integral que o País trava  con tra  a m iséria e a ignorância, 
a atual etapa histórica. Vam ireh Chacon.

UM ENSAIO DE SOCIOLOGIA
“No t a s  p ara  um  estudo das relações do ca- djmhão e do m otorista com a paisagem  e o ho- em brasileiros, em geral, e nordestinos, em P.articular”: êste o subtítu lo  que Marcos Viní- Vilaça dá a seu livro Em tôrno da socio- /p ia  d o caminhão (Edição do Instituto Joa- iqpdi Nabuco de Pesquisas Sociais, Recife, J  J?1 — 162 p.) e que parece defin ir o livro, 1 menos do ponto de v ista do autor.* V 'ata-se, realm ente, de ten ta tiv a  de in terp re- Çao do cam inhão como “m anifestação auten- 

tran sp o rte”, como “relação de transporte  n r?  ec°nom ias e populações” (p. 17) e de sua s°nça na vida b rasile ira  e, particularm ente, a nordestina. Presença cuja influência al- ^ nÇa ( . . . )  o homem , o anim al e as cousas ,. ria um lin g u a ja r p ró p rio ”, “form a um novo 5 ° , hum ano”. Que “civiliza” e “enriquece o t clore’’; qUe “cria m itos” (p. 18). P a ra  o au- » já  se esboça na fisionom ia b rasile ira  um a 1^?° época do caminhão que pode ser consi- íu^ada transreg ional”, originando “essa como nova expressão de desenvolvim ento ( . . . )  W c?n ari° das realidades nacionais (p. 18).m tento é o de dem onstrar-lhe  a ocorren- ,0 T ® analisar as suas m últip las im plicações e lílas existenciais. In ten to  que se justifica
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plenam ente, dentro dos lim ites de ensaio em muitos aspectos pioneiro e inovador.A obra é trabalho  de sociologia, tomado o term o no seu sentido mais geral. Nenhum ex­clusivismo de método, de visualização, de linguagem . Visão aberta e sobretudo desassom­brada em suas perspectivas. Só aparentem ente assistem ática. Com êste instrum ental globali- zante, desenvolve-se análise com preensiva do fenômeno da integração regional brasileira e do veículo mais constante e efetivo dêsse in- tegrar-se — o caminhão. Análise que, se se ori­enta por um prism a particular, êste será antes regional e até local do que metodológico, cons­tituindo-se modo de angulação válido na m e­dida em que se integra com tendências e as­pectos da própria  área escolhida para estudo. A área é o grande nordeste, de que se destaca um a subárea em que se concentra o campo de observação do autor: o agreste e o sertão do nordeste oriental.
A p a rtir  de campo aparentem ente restrito, torna-se possível a generalização em term os nacionais, sobretudo quando o ponto de vista adotado é o am plam ente sócio-cultural, onde precisam ente aparecem  as constantes mais m arcadas do fenômeno, e as mais generalizá­veis ao caso brasileiro.É ainda em função da ótica particular ao au tor que não lhe escapa que, do caminhão — instrum ento  de transporte e do comércio com paisagens — não se desvincula o homem. O cam inhão aparece, com efeito, como sendo sociologicamente homem e máquina, e ao es­tudo de um  meio de transporte acrescenta-se o de um  tipo social que com êle se confun­de: tra ta-se do m otorista, do chofer. Persona­gem singular, traz o m otorista consigo, em sua m orfologia transacional, m arcas de tempos so­ciais diversos; realiza, nêle mesmo, fusão de form as culturais diversas; é, como as m erca­dorias que transporta, criador de hábitos, des­tru idor de costumes anquilosados. Em suma, age no sentido do progresso social.No estudo do m otorista e dos fenômenos de m obilidade social, vertical e horizontal, que com êle se im plicam  reside um dos grandes m éritos do ensaio. A m obilidade vertical tem no cam inhão elo, degrau, escada. A mobilidade horizontal é m elhor estudada, sobretudo no seu aspecto transregional, em que se form a o binômio cam inhão (homem e m áquina) — es­trada. Faz surg ir o aspecto pitoresco das ro ­m arias e o fato desolador das migrações, a que o caminhão “pau-de-arara” está tão “in ti­m am ente ligado” (p. 143).É ao cam inhão “pau -de-arara”, com efeito, que M .V .V . dedica as últim as linhas de seu trabalho. “Sob o pêso de tantos atropelos, na tábua dura do cam inhão “pau-de-arara”, es­creve “sofre o nordestino, m urchando de corpo e alma. Ao partir , defende que o comunismo é *capêta\ no fim adm ite o que seja mais revolucionário E conclui (p. 149): “Sea situação econômica nao e resolvida, ele volta. Só assim. P ara  isso há os agenciadores da vol­ta, a dizer que já  chove, e que o milho já 

vai bonecar”.Roberto Cavalcanti de Albuquerque.
CRISE DA AUTORIDADE, CRISE DA UNI­VERSIDADE: CRISE É BRASIL (SoBRE UM DISCURSO DE PARANINFO)
EM MOMENTO que pediria mais o comodismo
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das p a lav ras  respec tivas  um  m estre  fa la  a 
seus alunos sôbre a “crise da au to ridade”, i

O tem a desce dos ed ito ria is  au stero s de jo r ­
nais p a ra  se r sen tido  no am b ien te  re s tr ito  do 
ensino ; o p ronunciam en to , pelos seus m otivos 
e  p o r sua  o rigem  é de se r a ten ta m e n te  escu­
tado: é  ta n to  m ais g rav e  quanto  n a  a u to ri­
dade m esm a é que se fu n d a  a  possib ilidade 
de transm issão  de u m a cu ltu ra.

A c rise  de a u to rid ad e  não é senão o lado 
anverso  da necessidade g era l de reform as. 
Essa necessidade, diz-se com freqüência, é qüe 
tem  dado o “tonus" de nosso m om ento  h is­
tórico.

Á rea m ais sensível do organism o social, cus­
ta  a c re r  que a e s tru tu ra  do ensino não se 
tivesse a in d a  cu rvado  às novas exigências. 
Mas quem  se deb ruce sôbre a h is tó ria  do país 
v erá  que de ta l m odo se fêz daquela e s tru tu ra  
algo opaco e d istanciado  da v id a  que e la  é 
ago ra  não só incapaz de co rresponder ao su r ­
to de desenvolv im ento , m as incapaz mesmo 
de co m p reen d e r q u a isq u er desses aspectos que 
to rn am  o Bx-asil de ho je su rp reen d en tem en te  
in o v ad o r no  seu  m odo de se r  dinâm ico.

Das escolas de je su íta s  — que in sta la ram  
um a trad ição  de au tonom ia pei*turbadora das 
relações e n tre  o todo social e as u n idades de 
ensino ; das escolas ju ríd ic as  e m ilita re s  — 
aonde o es tam en to  burocx-ático ia a p a r t i r  
do segundo re in ad o  re c ru ta r  seus m em bros; 
da U n iv ersid ad e  rec lam ad a  com  sangue nos 
séculos X V III e X IX  — se chegou a  que?

A ês te  oi-ganismo tão  pouco plástico  que, 
não é ousado d izer-se, não tra z  d iv idendos 
espei-ados n em  m esm o à  classe dom inan te  a 
serv iço  da q u a l fo i erguido. A  institu ições 
anacrôn icas que fazem  m ais que d e te r  a evo­
lução social, se  opondo en rijec id as às investi­
das san ead o ras  dos órgãos estatais. Isto em 
um  tem po  em  que se pode considerar supe­
rad a  no  m undo  a lu ta  p o r  u m a au tonom ia 
u n iv e rs itá r ia  que fôsse apenas couraça contra 
abusos de u m  E stado  in tro m isso r e é lícito  
fa la r  de u m a lu ta  p o r u m a “au tonom ia a tiv a ” 
a fo rç a r  as Univex-sidades a que assum am  seu 
v erd ad e iro  p ap e l d ian te  da com unidade. O p a ­
p e l de a g e n te  do desenvo lv im en to  e, en ten d id a  
a  educação  com o investim en to , o de tam bém  
p ro c u ra r  x'essarcir a  sociedade pelos altos 
custos dos es tabe lec im en tos de ensino.

A té  nos E stados U nidos é d iscu tida  a ques­
tão  se a esco la deve a tre v e r-se  a  p a r tic ip a r  da 
tran sfo rm ação  da v id a  social.

D iv iso ra d e  classes, fo n te  de p riv ilég ios — é 
q que se te m  d ito  d a  U n iv ersid ad e  brasile ira . 
D aí su a  re fo rm a , diz-se ainda, não se dever 
re s tr in g ir  à m era  questão  pedagógica, m as ser 
questão  soc ia l e política .

Aos ag en te s  en carreg ad o s do ensino su p erio r 
no  B rasil, que fica  com o resposta?

M uito  pouco, po is o m enos a  se d izer do 
nosso ensino  é  q u e  ê le  não estabe leceu  laços 
v e rd a d e iram en te  es tre ito s  com  a  vida. Isso 
pode se r ir re le v a n te  n u m a fase  riso n h a  e 
fran ca . N ão n es ta  época de ta is  m udanças em 
q u e  “n em  m esm o os conservado res esperam  
q u e  seus filhos v iv am  no  m undo  que conhe- 
ce ram ”. (M anheim ).

W alter Costa Porto.

1 D iscurso de p aran in fo  do prof. P au lo  F re ire , 
na Escola de Belas A rtes  da U niversidade do 
Reciffe, 1961,

O PRO BLEM A  DA UNIVERSIDADE

NA EVIDÊNCIA de um  m om ento pré-revo- 
lucionário , a lguns escrito res reab ilitam  o 6 
nero  panfle to : linguagem  fo rte  e fácil, 
coação e otim ism o, rep e titiv a  para ser co '  
clamadoi-a. M ais do que b rad a r, arregunenw - 
M enos do que p o r questões ou in stau rar õgd* 
tes: un ifo rm izar um  com portam ento. Ccden • 
assim , a  in tenção  sociológica do autor, P 
ausência de dados, pelo esboço m uito 6cne ‘ s 
lizado r do p rob lem a e pe la  incidência 
“slogans” m enos depux-ados da situaçao.

A  im inência  da tese

' . . .  a refo rm a da U niversidade é 3pc 
nas u m a faceta  p a r tic u la r  do Pr0 jiep 
da re fo rm a gex*al da sociedade brasi ^  
ra, aquela  que, d izendo x-espeito nia_is ^  
p e rto  à ex istência  do estudante, na° 0 
lhe in te ressa  em  c a rá te r  pessoal co 
é a v ia  de en tra d a  n a  sua c o m p re en ., 
do processo geral da nossa reaheta 
(Pág. 9)

vem  expo r-se  ao perigo  de u m  assentim  a 
banal. (A questão da Universidade,
V ieira P in to , E d ito ra  U n iv ersitá ria ) . ter.

Estilo  pan fle tá rio , p o r necessidade de m 
venção dix-eta, com prom etendo, pelo piei 
um a análise  c ien tífica  — no caso, socioiog
— d a  questão: “ . . .  do co n trá rio  caiiúamos^ 
velhas, pedan tes e  fú te is  discussões ac ad e i^  
cas sôbre p lanos p a ra  m e lh o ra r  o ensin?:ver- 
p erio r, le is de x-efox-mas, e tan to s  outros oi 
tidos e inofensivos deb a te s” . . .  (pág. 13)- p  0 
na m esm a página: “N inguém  te n h a  duvio_» 
destino, a  fo rm a fu tu ra  da Univex-sidade g 
s ile ira  es tá  sendo decid ida neste  m °m  ll0 
m uito  m ais n u m  com ício de camponeses 
N ordeste, do que n as  salas de reunião 
C onselhos de E ducação” .

O reconhecim en to  da om issão e mesm° 
casso das autoxádades e re fo rm as im p°sta® ja­
ta r ia  superado  s im plesm ente  com o anu*1 ,, 
que " . . .  a refo rm a tem  de se r feita de J ^  
para dentro, e po r v ia política, e po r forÇ ^  
po tencia l social adqu irido  pela  classe estu 
til nas suas ações de rua , n a  p a r tic iP * a$ 
px-ogressiva em  todos os g randes proDje a 
que d iv idem  a  opinião  pública, enfim , n ue
lu ta  cujo p lano  é m uito  m enos a au la cio íqü
o com ício” (93-94)? A penas p o r audacia» <, 
fac ilidade, ou desespêro , ou intransige* g 
E n tre ta n to  as convicções do escrito r 
V ieira  P in to  se ex p rim em  p o r im perati 
te m  que se r feito , deve se r feita. p

A p esar de b reves (e convenientes) J eŜ t&
vas, o esquem a é com posto em  têrm os da e 
de classes — professoi'al e  estudantil, c i  i, 
dom inante , x-eacionária, x'etrógx-ada, “funcio e 
r ia ”, v ita líc ia , in cu lta  — a  dos m estres. 
px-ogressista, descom prom etida com os P ^ r  
rosos, id en tif icad a  com a consciência PPE0jó'
— a dos alunos. P o r  isso, a dedução (19
gica) inexo rável: “A  p regação  da 
U n iv e rs itá r ia  te m  de se r fe ita  ao povo, c^ e\o 
aliás a  das d em ais re fo rm as exigidas v 
P aís, e não aos e ru d ito s  ca ted rá ticos Que gJld' 
só vêem  um  m otivo  de p e rtu rb ação  do s 
(pág. 95). e.

Com o desconfiam os de fó rm u las  que se 
c ip itam  sôbre a  rea lid ad e , solicitam os e 
investigação  m ais ob je tiva  p o r estudam
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mestres — em diálogo de resistências e afi­nidades.

p  também porque, a té  hoje, fa lh aram  ou s.e, demitiram as “élites” un iversitárias, o Prol’. Álvaro V ieira P in to  denuncia:
O m ais g rave está justam en te  neste ultim o aspecto: a U niversidade incute no espírito  do aluno a idéia de que a aquisição de cu ltu ra  destaca do povo. P o r isso, a Institu ição  expulsa o povo do d ireito  à  cu ltu ra . Como não está v in ­culada às_ m assas, m as às classes dom i­nantes, não lhe ocorre com preender que e precisam ente pela cu ltu ra  que se de­veria lig a r o povo, fazendo-o ingressar, em  totalidade, no âm bito  dos seus a n ­fiteatros e  laborató rios”, (pág. 45).

Motivados pelo otim ism o revolucionário  do um -1 ' jHdngamos: se o desejo de u ltrap assa r .  educaçao p ara  privilegiados, além  disso 
nrnirTt ’• vai- corresPonder a  um a nivelação ou 
tuir c '1Zaçao do sab er un iversitário?  Substi- Sp Í it’1' um a fo rm a de dom inação p o r outra? 
culti,vU niversidade’ m esm o destinando-se a  um a te iX v  suPe n o r . (verdadeira), não poderia  es- 
Pia l S-e +em  missao civ ilizadora — sem  uto- ~~ “ udgrando-se nos ideais da coletividade 
tões ri.medo- nen? dem agogia? São ou tras ques- aos r.w un iversidade que ce rtam en te  fogem em f-u netlvos im ediatos do au tor, preocupado ipternrot^jUma lin guagem  d ire ta , m uito  bem  lão d . !?5a na  contra-capa do livro: “A Ques-sividirir,Univeí sldade e um  exem plo de agres- uuae na  dem ocracia da U N E”.
0s& n t r;f reafil’m ando a “p ra x is” da classe de Rpfv,, 01116 se “ ••• não possuir seu  pro je to  vêzes £ fí^ a’ poF maÍ£! im perfe ito  e a té  por não n n «? ,'11’110’ im preciso e e rrôneo  que seja, ieto a i r f  condiçoes p a ra  en fre n ta r  o pro- (pág i cn\ classe dom inante lhe  irá  o ferecer” . . .  
desei0 r?„ ’ 0 au t° r  não se re tra i  d ian te  do aPrese a ta r “m edidas p rá ticas  da Re- 
fa do v p c r ^ OVern°T a .suPi'essão da trin ch ei- 
uta c o n S  bulaí ’ , a - U niversidade do p ovo, a lrosampnV ? v ita lic iedade da cá ted ra  e o en- s°ciaio do ensmo superio r com os centros
âs- - 10C ^ ça?; íab l'ica, fazendas, em prê-t°rm ad o fSl° es do. ProfGssor b revm eente tra n s ­u d e  a L 7 ,  reivindicações dos estudantes: 

pdgido nn\?ade de um Pr ° j° to por um a classe ludos p P?r u-m a Pesquisa e reflexão, por es- p el  ̂ atUa^ao definidos?
S sai°  d ? esp ? 0sfável ,  fô rça da com paração: o t^ d e n te  p *  ,?1" Á lvar°  V ieira  P in to  é con­tu d o  t c°m o a peça O A uto dos 99%” m as
mp§ratitesdeSê t?ttS f em  de n ã °  aPresenfa r  fatos, Sf&te do’ nm 1 St cas’ .com o o liv ro  — igual- Cp escíito r  Pr ó-revolucionário  —
C^ » - & o f S k l”  Revolução ,

Jomard Muniz dc Brito.
Na-C I°N A LISM O  E  TRÓPICO

G e n t io 0  nAen?. r.aci.onalizar °  naciona Ch eihot?va” p rinc ipa lm en te  urna exj to!íac°n a n ~ ~  ,° 9ue nos ap resen ta  Vami é \aslleiro £ eaoiwCao rms Trópicos. Instil 
QmUlíl la rso  PfE tudo!, A fr°-A siáticos — lí 
d ?  redox® d o sr trA °-da tmdouiênciíi dos poÛ-1t.nacionalímr! P1C?S- Descendo às orig as ° moderno não deixa de,Çoes culturais e comunitárias, ac:

cen ta r o exam e _ de suas im plicações básicas de sen tido  econôm ico — a dependência  dos países subdesenvolvidos na  o fe rta  de bens p rim ários aos com pradores industria lizados, o frág il crescim ento  de cap ita l e investim en tos a não possib ilita r o p leno ap ro v eitam en to  da fôrça de trabalho .
À análise  dos m o v im en to s . naciona listas in ­donésio, á rabe , indú , iugoslavo polonês, cubano  e b rasile iro  ju n ta  o au to r  a idé ia  de um a fre n te  com um  com os povos africanos em  to r ­no de “reiv ind icações nao só econôm icas como. sobretudo, hum anas, de defesa in tran s ig en te  da m iscigenação e n tre  b rancos e  povos de  côr e da acu ltu ração  de va lo res  eu ropeus, e oci­den ta is  em  geral, nos tróp icos”.
C on tra  isso esta riam  os “ in terêsses coloniais de  setores da opinião p o rtu g u êsa” e  o “pseudo- ariam sm o de la rgas  fa ixas  da  m en ta lidade  b ra s ile ira ”. E ste  p seudo -arian ism o  que  nos vem  fazendo p e rd e r  “g randes o p o rtu n idades de l i ­derança  e n tre  os povos de côr no  m u n d o ”.Pois _o ocidente — “en q u an to  cu ltu ra  e ci­v ilização e não como sinônim o de  cap ita lism o”, co rre  a a d v e r tir  — p oderá  se r salvo na Á frica e no  O rien te  pelo nosso país.
vaiem  essas ideias como um a p rév ia  e  de­vem  se r e fe tiv am en te  o lh ad as com o sin tom a 

í “ ™  d 5 OEjentaçao qu e  o au to r  im p rim irá  ao C en tio  de E studos In te rn ac io n a is  récentem en<e criado p e la  U n iv ersid ad e  do R ecife  e en tré - 
a  i l iai gu ay,da: o R ecife se rá  a  “p io n eira  d€L lan Sa  n e s ta  ta re fa  de “rac io n a liza r e am p lia r as re lações b ra s ile ira s” com  as á reas

m ulados e a s ia tlca - . A rens onde os e rro s  acu- S m í n r W  colom zaçao eu ro p éia  rec lam am  ago ia  a descoberta , a conquista , a  o rd em  adm i-
d e 1 W i CGÍ r  de gGraGÕOS com o títu lo s  u l ,  T dade ' Como se não  tivesse  o des-
úrüco mPennn, a  ? rdem . e . a Paz p ro cu rad as  o ; c. V e . pouco honesto  in tu ito  da  exp lo ração
Pi ad a t°i'la  e .como se os va lo res  de o rg an iz a ­ção e financiam en to  qu e  o b ran co  re p re se n ta  nessas _ reg iões pudessem  se d e te r  em  locais que nao devolvessem  largos d iv idendos.

W alter Costa Porto.
PESQ U ISA  FO LC LÓ R IC A  NO N O RD ESTE

r e t u r n  f Ò S ?  a lS ° , ‘‘nôvo” em  nosso folclo- i e  Um fenom eno m edito?  U m a d anca conho- 
cida dos estud iosos sob denom inações d iversas
virfn ^ aiS daS .vêz6s> d esencon tradas?  O u não v iiia  a  se r  m ais do que sim ples v a ria n te  do coco no rdestino? Q ue c rité rio  c ien tífico  ado-
mín nrfnoC°Jb e ita  do m ate i'ia l Pa ra  análise , dado que  n as  d iv ersas  zonas da  fa ix a  l ito râ n e a  p es­qu isada, do E stado  de P e rn am b u co , o c a rá te r  essencialm ente varian te  dos cantos e m elodias p arece  se r  a  re g ra  geral?  Q ue v a lo r Ife tiv o  poderia  te r  a  o rigem  da o a lav m  1
ev idência  cu ltu ro lóg ica  concreta  que  p ^ reee  su g e rir ao co n trá rio  do que  a m aio ria  
m usicologos b ras ile iro s  costum am  ?ep e th  s tm  m aior cn tic ism o , se r  a  C iran d a  ldo em  “tem a de ad u lto ”‘> Q ue ~basea_d e rá  te r  hav ido  e n tre  a C iran d a  .?te iaçao  P °- 
m as de d ança do N o ?d ls te  cSmn f ° í ''
o coco? A té  qu e  ponto  poder-se?ia  n í- f íJ p 10 com  bases an a líticas  re a isP um a infIiiôPno reta  do can to  G rego riano  n™  o e ^ l  
de ce rtas  canções de  C iran d a?P 11 elocaco

S enh o r de  um a re sp e itá v e l onltm-* • , e m usicológica (C irc u la  -  S S
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no fo lclore pernam bucano. Pe. Ja im e Diniz, 
R ev ista  DECA, D epartam en to  de E xtensão 
C u ltu ra l e A rtís tica , Recife, 1960, n.° 3), o au ­
to r a tac a  estas questões com m u ita  sim plic i­
dade e  r ig o r  científico , deno tando  um a a titu d e  
de in d ep en d ên c ia  espon tânea  e im pessoal 
d ian te  do p ro b lem a da m úsica b ra s ile ira  a in ­
da em  processo  . de cristalização . R esu lta  daí. 
talvez, o m a io r m érito  de todo o seu pac ien te  
trab a lh o : a  q u e b ra  de u m a visão es tá tica  e 
'■berrante do nosso fo lc lo re  m usical in ic iada 
p arad o x a lm en te  p o r  M ário de A n d rad e  e a in ­
da h o je  su s ten ta d a  pelos seus seguidores im e­
d ia to s de São Paulo . P a ra  o saudoso m usicó- 
logo do M ovim ento  M odern is ta  de 1922, “o 
Bi-asil não possuii-ia um a verdadeii-a m úsica 
folclórica, isto  é, não possu iria  can tos tra d i­
cionais ti-ansm itidos de geração  a gex-ação e 
com uns pelo m enos a um a ce rta  região; nas 
nossas can tigas, os tex tos, em bora  circulem  
p o r v á ria s  delas, pei-m anecem  m uito  m ais do 
q u e  a  m úsica , que nunca se fix a  n u m a form a 
só, desdob ra-se  em  in fin idade de v a r ia n te s . . . ” 
(O neyda A lvarenga, M úsica Popular Brasilei­
ra, p. 27, E ditora Globo, 19501. A esta in te r ­
p re tação  a bem  d izer foi-çada de um a rea lid ad e  
c u ltu ra l cu ja  própi-ia x-azão de se r é seu d i­
nam ism o incessan te , o P e. Ja im e  D iniz con­
trapõe , sem  polem icism o, o c rité rio  adotado 
p o r B éla B a rto k  e, h o je  em dia, po r todos os 
g ran d es  cen tro s de estudos folclói-icos e m u- 
sicológicos do m undo: “a  m úsica p o p u la r é 
com o u m  se r  v iv en te  q u e  m uda de m inuto  
a  m in u to  —  não se pode p o r isso d izer que 
esta  ou aq u e la  m elod ia  é com o foi anotada, 
m as som ente que e la  e ra  assim na ocasião, 
no m in u to  em que foi ano tada" (Béla B artok 
S cr ilti sulla  m usica  populäre, citado pelo au ­
to r) . Q u er dizer: a vax-iabilidade fun d am en ta l 
de nossa m úsica fo lc ló rica  não sign ifica que 
o Bx-asil não tenha  folclox-e m usical p ro p ria ­
m e n te  dito , pelo con trá rio , ind ica que estam os 
d ia n te  de u m a  expeiáência  m usical p o p u la r 
au tê n tic a  e  cu ja  v ita lid ad e  se m an ifesta  p re ­
c isam en te  atx-avés dêste  seu  dinam ism o.

Jarbas Maciel.

A C R ISE  CO N TEM PO RÂ N EA  DA L IN G U A ­
GEM: CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS

PARA O PR O FESSO R  CLAUDE PIG U ET (Lu 
Crise C ontem poraine du  Langage, Im prim erie  
des A rts  e t  M étie rs S .A ., L ausanne  1960), a 
c rise  con tem porânea  da linguagem  h á  de ser 
e n ten d id a  a  p a r t i r  da p e rd a  da u n id ad e  grega 
do logos. B aseado no pensam ento  do lingüista 
suiço, d e  lin h a  h u sse rlian a , Jo h a n n es  Lohm ann, 
p a ra  o q u a l a ru tu ra  da u n id ad e  do logos, 
já  se  p re p a ra v a  d en tro  de si m esm a, o au to r  
m o stra  a sign ificação  p ro fu n d a  da revolução 
estó ica: “D aqu i em  d ia n te . . .  a  linguagem  não 
é  m ais logos, m as in d icad o r (o ratio ) do logos 
(Tatio); d aq u i em  d ian te  as coisas não  são m ais 
dadas, de u m  só golpe, com o pensam en to  na 
linguagem  e p o r ela, m as elas não podem  se r 
senão significadas ex trinsecam ente: o lugax^ em 
q u e  o pensam en to  se liga à linguagem  não é 
m ais o logos, m as a “consciência” (pág. 5).

R evolução  nas re lações do pensam ento  com 
as coisas cu jo  efe ito  nos a lcan çaria  a té  hoje: 
"D aqu i em  d ian te , e o cartesian ism o  re g is tra rá  
êste estado de fato  em tôda a claridade, o nosso 
p en sam en to  não  h ab ita  m ais n a tu ra lm e n te  nas 
coisas, m as deve ir-llm s px-ocui-ar, segundo  ca-

Resenluis

m inhos que são m étodos, com a  ajuda do pen­
sam ento  e da linguagem ” (pág. 5-6).

Seguindo nesta perspec tiva  histórica, o pro­
fessor P ig u e t aborda o m edievo mostrando 
como nêle não se dá, apesar da x-edcscoberta 
de A ristó teles, um  re to rn o  à unidade grega 
cnti-e x-ealidade, pensam ento  e linguagem, PJ- 
guet repe te o oue já  no tara  bem Spitzer: é o 
ca rá te r  sim bólico concedido à  linguagem, ® 
que ca rac teriza  o pensam ento  medieval. 
pensam ento  m edieval procux-a então  domina*- 
pelo pensam ento , não só a  linguagem  conce­
bida como um  sím bolo, m as a p rópria  ligaça® 
sim bólica que liga a linguagem  às coisas 
(pág. 6).

Seria, pox'ém, com o R enascim ento onde 
(mais um a vez) se crista lizaria  o acervo d® 
m undo pós-clássico grego quanto  à idéia QuC 
hoje nos soa trad ic ionalizada sôbre a  lingua­
gem  como m ediatizadora  en tre  duas ordem 
em  si autônom as: a o rdem  das coisas e a oy 
dem  das idéias. C om pletava-se a tripartiçã® 
do logos gx-ego: “O logos não é mais uma u p ' 
dade v iva e  sen tida  como tal, m as um a tr íp n ^  
funcionalidade, das coisas e n tre  si, das iclein- 
entx-e si e das idéias com as coisas pela rnc' 
diação im plícita da linguagem ” (pág. 6).

À época m oderna, e  é  então  que mais oif' 
g inal se m ostra o pensam ento  do autor, caber * 
a atom ização de um a das p a rte s  já  secciona 
das do an tigo  logos: atom ização da língua ey  
linguagens. “A atenção filosófica, que se v°" 
tava  sobretudo  p a ra  as coisas rea is entre ® 
gregos, depois pax-a as idéias da x-azão des[ 
o fim  da Idade M édia, to rnando  de cada y  
tran scen d en te  u m  dêstes dois polos, vai ça‘ 
re g a r  daqu i em  d ian te  sôbre o intermediar* 
que os liga, isto  é, sôbre  a p ró p ria  lingUtl 
gem ” (pág. 7).

Dois acontecim entos, acum pliciam -se, , . 
tão, segundo o au to r, p a ra  êste  resulta® • 
o adven to  da ciência m oderna  e o rom antisn 
“A  ciência m oderna, escx-eve P iguet, naS<̂ iri 
com efeito  no m om ento  em  que a  linguag 
cessou de se r um  sím bolo p a ra  se to rn a r  un ‘ 
linguagem  sim bólica, isto  é, a lgéb rica” (pág- 1 ' 
Tam bém , ac rescen ta ríam os p a ra  m ostra r cotn 
êste  aspecto  ca rac te riza  a  época, a novela r*a 
ecu sob desígnio sem elhan te : o seu p r°c£i-n- 
de su rg im en to  foi sendo o do abandono da n' 
guagem , sim bólica apenas enquan to  ativida® 
m ental. D aí a  an tec ipação  que encontro ., 
obra do au to r espanhol Ju a n  Ruiz, Libro  ü 
B uen  A m or, onde, m ais do que em Chatt<*é 
cu  mesmo do que em Bocaccio, a palavra 
m ais que sím bolo de v a lo r px-efigui'ado.

E sta observação que espei-o poder desenv®^ 
v e r  um  dia, n a tu ra lm e n te  não  in teressaria   ̂
p ro fesso r suiço, pox-quanto o que lh e  im porta 
e ra  m o stra r  como a linguagem  científica P ^  
gx-essivamente se co n v e rte ria  em  um a lioê 
gem  ap a rtad a , especial, an tes  px-êsa ao PePLj- 
m en to  que às coisas (po r efe ito  do seu caraLi, 
fundam entalm ente  m atem ático) .  “Servidora 1 
a  linguagem  sim bólica su je ita -se  ao Pen 
m ento  que a  m an e ja  com êx ito  e que ca*cljg5 
m as ela d e ixa  de se r o sím bolo n a tu ra l ^

(pág. 7). E, po r efeito 
lagern form alizada: “form au

coisas rea is’ 
sujeição, linguagem  form alizada:
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f1?  ®era ’̂ é com efeito ,------ falar das coisas
raiando de seus signos. O signo algébrico “i” 
rai que te — —  1 é signo de uma operação m en­
tal e mental somente” (idem ).

t É. em face desta linguagem , já então cons- 
ruída, que bate o romantismo como o segundo 

acontecimento de importância capital e de di- 
çao contrária, pois: “O romantismo como ex- 
nenCla artística realiza a cisão da lingua- 

* Porquanto êle inverte  a evolução que a ci- 
cia formalizada havia feito a linguagem ex- 

] i r , « entar‘ A ciência, com efeito, puxara a 
t-m ,uagem Para °  lado do pensamento afas- 
cinao-o das coisas reais; ora, o romantismo

lnnV 1̂ versam ente Puxar a linguagem  para o 
oo das coisas reais e considerá-la a si mes-

(náoC°o^0 ,uma c°rsa real no m eio de outras, 
ramn + M agmficamente, P iguet vê o dilace- 

ento em que êsses movimentos pendulares 
coi™ ° homem: “A ciência deixara de lado as 
la ‘ as reais para m elhor pensar e m elhor fa- 
tantnenquan^° que a ar*e romântica enaltece 
falir aS C0isas em lhes dizer ou em lhes fazer 
menV que nao sabe mais que fazer do pensa- 
de  ̂ ;.°.’,-x?n.finado por ela entre as necessida- 

utihtarias e não artísticas” (pág. 9).

íitinaro a anabse dêstes dois acontecimentos 
dest^ S • g.uet demonstra a sua idéia central 
torn;„PJ'lm ei™ ,P arte 013 sua hção inaugural:
0 nri,,'Se PriVllegio da época contemporânea
gerís ir ,-o /0*™ “ ma m ultiplicidade de lingua- 
line„ lriedutíyeis, a formalizada da ciência, a 
nas agei?-coisa da arte (e não se pense ape- 
'Tôdac: hteratura) e a linguagem  corrente,
atuaic necessarias e mais, dentro dos quadros

b’ necessariam ente distintas.

erda0’o falará o filósofo? Através de 
nnguagem?

damenLSãj  as m dagações que orientam o fun- 
aquí "Io da segunda parte do trabalho, que 
a sua r  esenha> Se 0 fdósofo não configurou  
lhe r̂ c+llngUagem fambém autonomizada que 
abandona --e , “a ai!te % a ciência querem -lhe 
resta _nar: . . / paS 91 ■ E continua Piguet: “Que 
,b°radn °  «flli Sofo sen>  um resíduo, mal ela-
ungUaepm°n+f'USO- sena? que obscuro, feito de 
bar0s g 'lp tecnica pelo uso de conceitos bár-
h°ética?” (págrtg?a de lmagens de pretensão

s ô b í f f  fnalisa  °  Pensamento fenom enológico
? o ben fa m eS o g d ^  demorand°-se  em Husserl, 
Iparnap ^  w ? tt£ a correntes neo-positivistas
? Us§o de o !  £  e- n )f  e> daí- retira a con- 
?° qUeae, qUfe eles nao fazem  a respeito mais
rtr°dutívP;c fVr^ar °  ^ p a s s e  das linguagens 
^ sta Parte n ° S demoramos na an á lisl
Cothpet? em  Prim eiro lugar, porque ela 
^ h c io i i  ag° f a 30 especlalista da filosofia e!
!.6it°r P?aS-tn -e’ poi;que ela visa introduzir o 
qUe a fi„ n̂ ej 10rmenfe 0 seu ouvinte) para n
m°s em"? de contas’ para nós que nãS S ta -
b ? as doLautSoar ep Se n ° S -G1SCapa: as p° ópS s qSca dp au*?r ’ em que efe se Propunha a 
Sj.e c o n d u z ^ i 08’ am da agora Inferrompidos,1 ?ens f í r l - i m i ^ m a nova unidade das três

dade- P e n S ?  ^taiS ,do m undo humano: rea- i ensamento e linguagem.
Luiz Costa Lima.

MAURO MOTA EM SEU NÒVO LIVRO

MUITO MAIS que Elegias (1952 e mais que 
Os Epitáfios (1959) é O Galo c o Catavento  
(Livros de Portuenl — Rio de Janeiro 
1952) que cataloga Mauro Mota defin itivam en­
te na geração de 45.

A rigidez e  a pureza de construção dos so­
netos que compunham Elegias quase sempre 
não podiam im pedir que transbordasse a ten ­
são em ocional de seu autor: raras as vêzes  
que na história da poesia brasileira o poder 
verbal de um poeta fo i posto a serviço de uma 
emoção de tal modo amadurecida.

Em Os Epitáfios, ruas, procissões e assom ­
brações do R ecife velho, os engenhos e a ban- 
dinha da cidade natal enchiam  os poemas. Se 
o poeta cantava a chuva era a “que cai sôbre 
o R ecife ; o domingo de regatas era o da

rua da Aurora
a igreja dos Ingleses, o Ginásio 
as canoas no rio. sempre o rio

~  e u ^aiavento,  longe dos
m otivos que o levaram  à alta dor das “E le­
gias e im unizado contra o regional pode o 
poeta voltar-se tranquilam ente para os objetos 
S  4°  ,c.ercam ,e  entregar-se à expressão in- 
tclectualista e  a ansia definitória que carac­
teriza sua geração.

“ J * ™ n ã o  se poder o leitor furtar em  
uns poucos trechos do livro à impressão de

P0Gta com ? que a se desafiar ou um  tem a a ser vencido. Caberia indagar
novn*eprít;^o0 e . investigação que agrade aos 
or+i°« cn tlc °s, ciosos de separar da obra de 
arta os nossos propósitos” — se o poeta não 
sente falta de um im pulso como o que o levou  
a sua prim eira obra.

Mas a beleza de poem as como “A  Litania  
do Am anhecer” (pág. 69) redim e o m ero fSr-
Tpía m  E n n T S CT °  “Soneto Plum ário” (P3g. 17). E onde m uitos dos de 45 falharam
ao apressadam ente dotarem  seus versos d£ 
elem entos populares, em  atabalh oadl perse-
desde° «3? T w fe « ™ " 1 u r  aUJ °  Mota acertandodesde A  Tecelã , publicada em  edição res-
incluidae l emG 0 ? CF •^1? ador e Posteriorm ente inciuida em Os Epitáfios: não abdicando àq
on°nÍS'HCOnqU1StaS técn icas  em  trS Ja  3 e  u m
e x S te ldo° ^ aS tai?lbém  não  p e rm itin d oex ista  o sign ificado  social com o lin h a  in d ife -
íen te  ao padrao form al dos poem as (“A  Ren- 
plgra 25)Pag' 21 6 “Cantiga das Lavadeiras”,

O olhar do poeta se volta principalm ente  
paí aitJs colsas elem entares _  3 pão, o  m e í

a pequena colher 
doce e  m ineral

a bilha, a sem ente, a toalha verde da mesa,

de franjas m atinais 
a toalha da m esa

cum pre com o vida é  além  d eT u ta  u m a ^ fe s t í

Walter Costa Porto. 

SÔBRE UM POETA EXCESSIVO

PUBLICADO O -N O  PASSADO (1961), pelo
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Diretório Central dos Estudantes da Universi­
dade do Recife o livro A Máquina de Orjcu 
de Francisco Bandeira de Mello não obteve 
da parte dos críticos locais uma apreciação 
merecida. Procurando suprir essa falha um 
tanto injustificável, já que o livro nada tem 
de desprezível, tentaremos enquadrá-lo aqui 
em seu justo valor, de acordo, é claro, com o 
nosso senso da coisa poética. Haverá por aqui 
talvez alguma severidade, mas não está em 
causa o poeta em pessoa nem as suas possi­
bilidades, mas sim exclusivamente o livro 
que nos ofereceu, objeto dado. É o que vere­
mos a ôlho nu. sem lentes de aumento ou 
diminuição. Sem que entretanto nos liberte­
mos de nossa paixão crítica.

A apresentação gráfica do livro, aliás, não 
o favorece muito, pelo à vontade que transpa­
rece e a capa de Adão Pinheiro melhor a 
sonharíamos, sendo êle a mais alta expressão 
da pintura jovem do Recife. Isso entretanto 
ainda não é argumento contra a máquina do 
poeta. Esta sim .trabalhou demais e nos deu 
um excesso de produção: nada menos do que 
noventa poemas, para um jovem que anda 
pelos vinte e cinco. Em tese o número pouco 
importa, mas vamos analisar o que êle signi­
fica nesse livro e encontramos um dado ca­
pital para entender a poesia que nêle se con­
tem. É evidente que Francisco Bandeira de 
Mello é um poeta copioso, mas não é só no 
sentido externo do volume de sua produção 
poética: é também no sentido interno, de in­
tuições copiosas. Mas, perguntamos, onde é 
que se localiza êsse excesso? Na imaginação 
e na fantasia criadora não o é propriamente. 
Não dizemos que êle seja um poeta imagi­
nativamente escasso, isto lhe seria injusto: o 
poeta lida constantemente com o que êle mes­
mo chama de “as resistentes e macias metá­
foras”. Mas o seu estoque imagístico-metafó- 
rico está mais ou menos dc acordo com um 
esquema de convenções, próprio de sua ge­
ração e de sua idade, embora êsses dois ele­
mentos extra-objeto não devam ser levados 
em conta aqui. O fato é que as utilizações 
dêsse estoque (e sei muito bem que nenhum 
poeta escapa disso, do esquemático, apenas 
eliminado pelo esforço de uma razão impie­
dosa) nos poemas de Francisco Bandeira de 
Mello têm a aparência de serem realmente 
o que são: uma mera convenção estilística. 
Não é absolutamente nêsse sentido que F.B.M. 
tenta alguma originalidade poética, embora, é 
claro, a imaginação de um poeta não se ma­
nifeste apenas no jôgo metafórico. Manifesta- 
se também, por exemplo, nas suas escolhas 
temáticas. Ora, não é êsse também o forte do 
poeta. Basta correr os títulos de seus poemas 
para que se tenha disso uma idéia. A Fran­
cisco Bandeira de Mello pouco lhe importa 
que se tenha escrito cem poemas sôbre “o 
verde canavial e a infância”, escreverá o cen­
tésimo primeiro e escreverá também o bilio­
nésimo sôbre uma namorada. Se o livro de 
F.B.M . não é fortemente imaginativo^ não é 
também intelectualizado. Sua poesia não é de 
forma alguma conceituai. Nunca se poderá 
valorizá-la por êsse ângulo, como se pode es­
crever até tratados sôbre a ideologia de João 
Cabral de Melo Neto. Não há portanto nem 
excesso de imaginação nem de intelectuali- 
zação. Resta um fator interferente da criação 
poética. O excesso da poesia de Francisco 
Bandeira de Mello se localiza na sentimen­
talidade, no seu quase-exclusivismo de reagir

emocionalmente às situações existenciais. Di­
zemos quase porque às vêzes não chega a 
manifestar-se propriamente uma emoção, da 
é uma reação psiquicamente complicada, ma 
simplesmente uma sensação, um mal estar o 
bem estar diante de um estímulo qualquc . 
fora de nós, na vida. Veremos em que iss 
pode prejudicá-lo como poeta.

Mas já é tempo de dizer que o livro dengue
falamos não é apenas um livro isto e,
riço, e sim dois livros ou pelo menos duas
partes de um só livro. Preferimos consider 
“A Máquina de Oi’feu” e “O Sol Amarg 
como dois livros separados, embora aqui re 
nidos em um só volume. Não é que haja QU 
quer distância cronológica na realizaçao . 
dois, já que os poemas (45 de cada Pal s 
parecem ter sido escritos nas mesmas ePoC‘sJ 
Presume-se portanto que a divisão tenha n oS 
eido de uma distinção de espírito ditre 
poemas e não meramente de uma cronolog  ̂
Parece-nos difícil saber o critério em du e-s 
poeta se fundou para distinguir os dois 
de poemas. O único que nos parece razoa^ 
é o de haver muito mais artifício poético j 
“A Máquina de Orfeu” do que em ‘ü cJll 
Amargo”. Isso explicaria bem o título, 
que a palavra máquina nos traz o sentido 
produção artificial, mecânica. Mas por 01 .n. 
lado não explica a inclusão de poemas « 
críveis como “O poeta vê mulheres mai,,^es. 
que parece saído da pena de Murilo ^ , ü0é- 
Se adotamos êsse critério temos o lado do. 
tico em “A Máquina de Orfeu” e o la ,erjo 
patético em “O Sol Amargo”. Mas isto ^ 0i
incorreto por um lado e exagerado pelo
3a que muito pouco do artificio de P e o
quina de Orfeu ”é verdadeiramente Poetia°nci3 
elemento passional que de fato se PreS v,eg3 
em “O Sol Amargo” de nenhum modo íj s 
a prejudicar a poesia verdadeira de alB
de seus poemas. c0ji-

Não deixa de ser curioso observar essa n o
tradição: é justamente nos poemas em d ^  
poeta menos se esforça em ser “literário ^ 0. 
se afirma em um nível literário majs ue- 
Pois em dizermos poesia verdadeira na° 1 jjo 
remos significar mais do que boa P°eS!wist3 
sentido literário-formal, poesia em que .^1, 
uma verdadeira integração verbal-conc 
integração de ritmo e espaço. Falsa PoeZ.estflB 
má poesia, que para nós significa a fr5' 
coisa é aquela em que existe apenas \X& $o 
torção lógica, o que é realmente um P11 egi3 
passo, mas insuficiente. Na verdadeira P ^ 9  
a essa distorção segue-se uma harmonia, 
coerência que podemos chamar de suJ?raMella 
ca. E é isso que Francisco Bandeira de 
consegue atingir algumas vêzes em ‘ü 7rjH' 
Amargo”. Voltando ao que dizíamos no i 3

r l â c c o  ---- P lT lO tlV “ ’ ^cípio dêsse artigo, a mera reação en^°l/̂ pre
simples e indisciplinada sensação é que °  Jtic3 
judicam em atingir essa coerência P. rf<r
mais frequentemente. Não se nega a poé
rência dêsses fatores na mais alta criaçao » 
tica (ou estaríamos negando os grandes^1 c0tf°
do romantismo e do simbolismo mundial
Keats e Rimbaud), mas êles não se qvê 
senão pela participação racional. ■EX>atô*', 
mos: sensações e emoções são grandes 
de criação poética, mas precisam ser iu 
mente trabalhados pela inteligência Pat? s3̂  
não se apresentem como primàriamen 
precisam criar-se como forma pqetiça• ^d3' 
que não sejam pura matéria indifer|‘ e<jS 
Justamente essa diferenciação é que na
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fe e que reclam am os na m aioria dos poemas de Francisco B andeira de Mello. Vimos afir­mando desde o princíp io  que é na segunda Parte do volum e e que se in titu la  de “O Sol Amargo” que se encontram  as m elhores am os­tras da poesia de F .B .M . O rom antism o real- mente essencial dêste poeta, p lenam ente de­fensável como o rom antism o de um  Paulo Mendes Campos (êste em bora incom paràvel- mente mais ‘'bem  tra tad o ”), aqui se revela em toda a sua p len itude e contudo m uito mais dp que acontece em “A M áquina de O rfeu”, eivado de auto-criticism o. Neste se m isturam  ambiguamente o irônico e o patético como nos versos iniciais de “B iografia”:

intensifica emoções que a distorção se torna evidente à luz da consciência. É isso que nos perm ite d iferenciar um William Blake de um Lord Tennyson. Neste sentido o jovem poeta B andeira de Mello não nos deixa abandonar algum a esperança a respeito de sua poesia, e se êle largasse de um a vez para sempre certos cacoetes sentim entalistas essa esperança se confirm aria. Não será por nenhum  acaso que êle mesmo diz em um sonêto, num a au­têntica tom ada de consciência:
E todo am ante tem  o seu cavalo, sarças de fogo em lagos poloneses, feito de bronze, e explosivo e largo.

Eu sou o sem -m istério  0 sem atrativos poeta de celulose m ansam ente d iurno e . sem alicerces vivo com prando a dôr pois o so frer é de graça
A mesma form a de criticism o se revela em <mtro poema, desta vez lem brando o Álvaro de Campos de Fernando  Pessoa (que parece uma grande influência no poeta jun tam en te  c°m M urilo M endes). Aqui transcrevem os:
Viver, beber e dançarfor nostalgias falsasfazer versosem estilos diversosQue p ro je te  as nossas alm asatravés dos universos hum anos,que coisa b êsta !. . .

Não se poderia  d izer contudo que êsse auto- ^ tic is m o  irônico seja realm ente qualquer ^Qisa de nuclear na poesia de B andeira de folio. R epresentam  só estados de conscien- *a isolados, m ostrando que poderia haver na v^u te  dêsse poeta pelo menos um a m aior u°se de “vontade de lucidez”. O que acontece f  sim plesm ente isso: um  sen tim ental conscien- 
h de si mesmo e do perigo de sua posição ^esvia pelo rum o da ironia, mas um  íronico c°usciente de sua im potência desvia pelo ru- 

do patético. Só m uito raram en te  o ele- ^ n t o  sen tim ental e o irônico conseguem se ^quilibrar a ponto de ev ita r o patético. E nes- 2 ?  ,ra ros m om entos que o poeta Francisco p a d e i r a  de Mello, sentim ental por natureza ironico pela inteligência, consegue realizai * seus m elhores poemas, exatam ente como ontecia com o m odern ista M urilo M endes (a qiterença é que M urilo exacerbou o elem ento onic° >em sua p r im eira  fase, enquanto  F ran- 
J i c<? Bandeira de Mello exacerba o elemento utiruentai). A ntes desejaríam os, se êsse ppe- 
t? * essencialm ente uma natureza de rom an­ce0’ que êle derivasse m ais para  o patetism o a que p ara  o sentim entalism o. Nao porque 
Cfuíi0esia este ja  m ais próx im a dêsse ou da- nn* e- Mas por ou tra  razão extra-poetica. Ao at° f °  ver o pu ro  sentim entalism o reflete  um a 
r,iLtu.de m ental de isolam ento e de auto-com - 
íüeCencia m uito  d istan tes do sentido critico exige a realização de qualquer a rte  (e 

po r extensão, de qualquei , a^? *í)fa ln°>, enquanto  o patetism o de ta l form a

Enjoei dêsses líricos ridículos, tuberculosos e sensíveis princesas.O am or não é humor, é coisa am arga
Por últim o gostaríam os de consignar aqui os momentos excelentes da poesia de F ran ­cisco Bandeira de Mello. Em “A M áquina de O rfeu” êle se move en tre um vocabulário in­disciplinado e só raram ente em alguns versos isolados consegue um  ritm o adequado. Com poemas de ordem  objetivista (tão em moda) como “O P eixe” e “O Galo” consegue o me­lhor nível do grupo, justam ente pelo limitado do que se propõe dizer. Em “O Sol Amargo” consegue encontrar em alguns poemas a sim­plicidade ideal para a sua expressão. Referimo- nos aos poemas iniciais “Só”, “Anotação”, “Poem a de Moço”, “Poem a de Velho”, ‘Poe­ma” (Morte, que esfôrço/perdido e velho!), ‘Na barca de C aronte”, “A bôa melancolia” (menos os versos finais, pela facilidade) “Poe­ma com um verso de Fernando Pessoa”, “Os 

m ortos”, “Paisagem ”, “Biografia”. Poemas co­mo “U ranoram a” e os sonêtos intitulados de “O Sol A m argo”, em bora sem a relativa per­feição dos outros citados, cham am a atenção pelo que há nêles de emoção quase dram ática ram ando pelo patético, mas sem atingir a sua form a necessária. No poema “Os m ortos”, o m eu preferido  pelo que há nêle de sutil in­definição, há um a certa tonalidade de humor doentio que nos lem bra o M anuel Bandeira de seus m elhores momentos. Leia-se o poema:
Mas que am argura!
Sabe-se que o m undo vai girando lenta-[mente;
na sala ilum inada todos estão calados.Na partida  g iratória do sete e meio.Por que êsses olhares de vidro? e por que êste sabor, ótimo, de cadaver? Todos estão trespassados pelo tempo.
E afinal todos comeram do mesmo transe: lá fora chovia princípios de mundo e ninguém  ousava recom eçar

Se o poeta Francisco Bandeira de Mello retendesse sem pre encontrar essa exatidao e ’sa nuance não teríam os que reclam ar mais úsa algum a de sua poesia, e desejaríam os je  prosseguise a sua faina com apenas pos- n r “m ente firm e e ânimo bom” como diria
o e t h e ’  Sebastião Uchoa Leite.


